
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

 

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001994-50.2015.815.0000. 
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Fundação Getúlio Vargas.
Advogado : Décio Freire.
Agravados : André Luiz Almeida Ouriques.
Advogado : Thiago Barros Brito Dias.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONCURSO
PÚBLICO. CARGO DE PROFESSOR. EDITAL
QUE  PREVÊ  O  ACRÉSCIMO  DE  0.5  (MEIO
PONTO  PARA  CADA  ANO  COMPLETO  DE
EXERCÍCIO  DA  PROFISSÃO.  EXIGÊNCIA
NÃO  ATENDIDA  PELO  CANDIDATO.  ANOS
INCOMPLETOS DE TRABALHO. PRINCÍPIO
DA  VINCULAÇÃO  AO  EDITAL.  ISONOMIA.
LEGALIDADE.  NORMA  EDITALÍCIA
REDIGIDA DE FORMA CLARA E OBJETIVA.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES  DA  TUTELA
ANTECIPADA  CONCEDIDA  EM  PRIMEIRO
GRAU.  NECESSIDADE  DE  REFORMA.
PROVIMENTO DO RECURSO. 

- O Princípio da vinculação ao edital determina que
todos os atos que regem o concurso público ligam-se
e devem obediência  ao edital,  sendo este  não  só  o
instrumento que convoca os candidatos interessados
em participar  do  certame como também contém os
ditames que o regerão.

-  Sabe-se  que  as  normas  do  Edital  devem  ser
analisadas  de  forma  sistemática,  e  as  restritivas  de
direito, sem rigor excessivo. Entretanto, ampliar por
demais  a  interpretação  de  seus  dispositivos  e  abrir
exceções,  acaba  por  ferir  a  finalidade  do  concurso,
qual  seja  a  de  propiciar  isonomia  aos  candidatos,
mediante os ditames da legalidade e da moralidade. 
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– Dispondo o Edital  de forma clara  que a  cada
ano  completo  trabalhado,  fará  jus  o  candidato  ao
acréscimo de 0,5 (zero vírgula cinco) em sua nota,
não há que se considerar certificados que atestam o
exercício da atividade pelo período de apenas 7 (sete)
meses.  Nesses termos, considerando que nem numa
interpretação  mais  “razoável”,  o  agravado  atingiria
mais de um ano completo de exercício do cargo, é de
se  concluir  pela  ausência  de  verossimilhança  das
alegações  autorais  autorizadora  da  concessão  da
medida antecipatória.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Fundação
Getúlio Vargas  contra decisão proferida pelo juízo da 3ª Vara da Fazenda
Pública da Comarca de João Pessoa que nos autos da  Ação Ordinária de
Obrigação de Fazer movida por André Luiz Almeida Ouriques em face do
Município  de  João  Pessoa  e  da  agravante,  deferiu  a  tutela  antecipada
requerida,  determinando que seja considerada a experiência profissional do
autor no  serviço voluntário, acrescentando-se 1,5 (um vírgula cinco) pontos
em sua nota final, nos termos do limite estabelecido no Edital.

Aduz  o  recorrente,  preliminarmente,  a  nulidade  da  decisão
agravada pela necessidade de inclusão no polo passivo dos demais candidatos
com litisconsortes necessários e, ainda, a impossibilidade jurídica do pedido.

No  mérito  alega  o  não  cabimento  de  exame  de  mérito
administrativo pelo judiciário.  Sustenta que a  decisão combatida  acaba por
descumprir as regras impostas pelo edital do certame, uma vez que o meso é
claro  em  determinar  que  seriam  computados  pontos  apenas  por  anos
completos no exercício de sua profissão, contudo, foi desconsiderado que os
títulos enviados pelo candidato revelam que o mesmo só prestou seus serviços
de maio a dezembro dos anos 2010, 2011 e 2012. 

Pugna,  assim,  em caráter  liminar,  pelo  efeito  suspensivo  da
decisão, pelos motivos já expostos e pela evidente situação de dano iminente
para a agravante, ocasionada pela adição de pontos na nota final do candidato. 

Juntou documentos (fls. 29/96).

Liminar recursal indeferida (fls. 27/31) em face da ausência do
periculum in mora.

Informações prestadas pelo Juízo singular às fls. 108/109.
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Devidamente intimada,  o  agravado não ofertou contrarrazões
conforme certificado às fls. 127.

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer, deixando de opinar
sobre o mérito, em virtude da ausência de interesse público que legitime a
intervenção ministerial (fls. 128)

É o relatório. 

VOTO.

Cumprindo  todos  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos  de
admissibilidade, merece ser conhecido o recurso interposto para, ao final, dar-
lhe provimento. 

De proêmio, destaco que a análise a ser feita, no âmbito deste
recurso,  cingir-se-á  à  verificação  da  existência  ou  não  dos  requisitos
necessários à concessão da medida liminar deferida em primeiro grau, sem
esgotar o mérito da demanda, uma vez que ao órgão ad quem cabe, apenas, o
exame acerca do acerto ou desacerto da decisão judicial combatida.

Como  se  vê,  o  presente  inconformismo  tem  como  alvo  a
decisão  proferida  pelo  juiz  de  primeira  instância,  que  determinou  seja
considerada  a  experiência  profissional  do  autor  no   serviço  voluntário,
acrescentando-se 1,5 (um vírgula cinco) pontos em sua nota final.

Alega a recorrente, em breve síntese, que a decisão combatida
acaba por descumprir as regras impostas pelo edital do certame, uma vez que o
mesmo dispôs com clareza que seriam computados pontos apenas por anos
completos  no  exercício  de sua  profissão,  contudo,  foi  desconsiderado pelo
Magistrado de  base  que  os  títulos  enviados  pelo  candidato  revelam que  o
mesmo  não  prestou  três  anos  completos,  não  fazendo  jus,  portanto,  ao
acréscimo concedido.

Pois bem. 

Como é  consabido,  em matéria  de  concurso  público,  reza  o
consagrado aforismo que "o edital é a lei do concurso público". Essa máxima
consubstancia-se  no  princípio  da  vinculação  ao  edital,  que  determina,  em
síntese, que todos os atos que regem o concurso público ligam-se e devem
obediência ao edital (que não só é o instrumento que convoca os candidatos
interessados em participar do certame como também contém os ditames que o
regerão).

Esse  princípio  nada  mais  é  que  faceta  dos  princípios  da
legalidade, da moralidade e da isonomia, mas que merece tratamento próprio
em razão de sua importância. Com efeito, o edital é ato normativo editado pela
administração pública para disciplinar o processamento do concurso público.
Sendo  ato  normativo  editado  no  exercício  de  competência  legalmente
atribuída,  o edital  encontra-se  subordinado à lei  e vincula,  em observância

Agravo de Instrumento nº 0001994-50.2015.815.0000 3



recíproca, a Administração e os candidatos, que dele não podem se afastar a
não ser nas previsões que conflitem com regras e princípios superiores e que
por isso são ilegais ou inconstitucionais. 

Sob  este  horizonte,  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CONCURSO  PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.  NÃO
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ AO CASO
ESPECÍFICO.  1.  Na  hipótese  em  exame,  não  se
aplica o disposto nas Súmulas 5 e 7/STJ, porquanto
os  argumentos  que  delimitam  o  decisum  ora
vergastado  são  suficientes  para  a  apreciação  do
punctum dolens da demanda por esta Corte Superior,
independentemente  de  reexame  do  contexto  fático-
probatório. 2. In casu, nota-se que a Corte de origem
afastou regra editalícia, porquanto a perícia sobre a
agravada deveria ter sido realizada por uma equipe
multiprofissional,  composta  de  três  profissionais
capacitados e atuantes nas áreas da deficiência em
questão, sendo um deles médico e três profissionais
integrantes da carreira almejada pelo candidato,  a
teor do que dispõe o art. 43 do Decreto 3.298/1999.
Tal  regra,  contudo,  não  foi  respeitada.  3.  O
entendimento do Sodalício de origem não está em
consonância com a orientação desta Corte Superior
de  que  o  princípio  da  estrita  legalidade
administrativa  impõe  obediência  às  regras
insculpidas  no  instrumento  convocatório  (Edital)
pelo  Poder  Público. Precedentes.  4.  Agravo
Regimental não provido.
(STJ - AgRg no REsp: 1452437 PE 2014/0104838-7,
Relator:  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento:  12/08/2014,  T2 - SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 10/10/2014)

E, ainda, do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  RECURSO  DE
APELAÇÃO  -  PRETENSÃO  DE  ANULAÇÃO  DE
ATO  ADMINISTRATIVO  -  INDEFERIMENTO  DE
INSCRIÇÃO  EM  SELEÇÃO  INTERNA  -
INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS DO EDITAL -
AUSÊNCIA  DE  JUNTADA  DAS  CERTIDÕES  DE
CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR E CURSOS
DE  CAPACITAÇÃO  AUTENTICADAS  PELO
CARTÓRIO  -  IMPOSSIBILIDADE  DE  ABRIR
EXCEÇÃO  -  ISONOMIA  E  RESPEITO  AO
INSTRUMENTO  CONVOCÁTORIO  -  PEDIDO
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IMPROCEDENTE  -  INDEFERIMENTO  DA
INSCRIÇÃO  MANTIDO  -  SENTENÇA
REFORMADA.  
- Os candidatos  que se  submetem a um concurso
público estão subordinados ao Edital que o criou e,
caso tenham algum inconformismo com os termos
desse  edital,  devem  alegar  tal  inconformismo  em
tempo oportuno, e não - como na maioria das vezes
ocorre  -  depois  que  são  desclassificados  do
concurso. 
- Se o edital do concurso exige que os títulos sejam
autenticados  em  cartório  essa  deve  ser  a  forma
observada para as certidões de conclusão de curso
superior  e  demais.  Se  todos  os  demais  candidatos
tiveram  o  trabalho  de  se  dirigir  a  um  cartório  e
autenticar  seus  documentos,  despendendo  tempo  e
inclusive  recursos  financeiros  para  isso,  é
completamente desarrazoado que um dos candidatos
seja  dispensado  de  tal  exigência.  Não  se  trata  de
mero formalismo,  mas de respeito  à  isonomia e  à
vinculação  ao  edital,  o  que  afasta  a  abertura  de
exceções. (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0024.10.089624-0/002,  Relator(a):  Des.(a)
Vanessa  Verdolim  Hudson  Andrade  ,  1ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  04/08/2015,  publicação  da
súmula em 13/08/2015) 

In casu,  analisando os termos do Edital  do concurso (fls.68),
especificamente  o  item 8.3.9,  “D”,  verifico  que  restou  estabelecido  que  o
exercício do cargo renderia ao candidato 0,5 ponto por ano completo,  sem
concomitância de tempo, até o limite de 4 (quatro) anos.

Entretanto,  observo  que  o  autor  apresentou  certificados
emitidos pela  Universidade Federal de Campina Grande, que atestam ter o
mesmo ministrado  a  disciplina  de  História  tão  só  no  período  de  maio  a
dezembro dos anos 2010, 2011 e 2012.

O Magistrado de Base ao analisar o caso, deferiu a antecipação
de  tutela,  elucidando  na  ocasião  a  importância  do  serviço  voluntário,
pontuando  “ser  irrazoável  não considerá-lo  uma experiência  profissional,
especialmente  quando  desenvolvido  em  instituição  de  ensino  superior
reconhecida” - fls. 93. 

Entretanto, cumpre ressaltar que o cerne da questão não reside
na  natureza  voluntária  do  cargo  exercido,  conforme afirmado  pela  própria
Fundação  organizadora  do  concurso  às  fls.  22,  mas  na  ausência  do
preenchimento do requisito “ano completo”.

Observo,  pois,  que  o  Edital  neste  ponto  específico  foi
suficientemente claro ao dispor sobre a exigência do exercício do cargo por
ano completo, não deixando margem para interpretação diversa.
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O máximo que se pode alcançar da leitura do item editalício é a
possibilidade  de  somatório  de  todo  o  período  laborado,  a  fim  de  aferir  a
totalidade dos meses e quantos anos completos se alcançaria.  Assim, pelas
declarações  trazidas  aos  autos,  afere-se  que  os  meses  trabalhados  não
alcançam sequer 2 (dois) anos completos, fazendo jus o candidato à apenas 0,5
(meio ponto) por exercício de cargo.

Sabe-se que as normas do Edital devem ser analisadas de forma
sistemática, e as restritivas de direito, sem rigor excessivo. Entretanto, ampliar
por demais a interpretação de seus dispositivos e abrir exceções, acaba por
ferir  a  finalidade  do  concurso,  qual  seja,  a  de  propiciar  isonomia  aos
candidatos, mediante os ditames da legalidade e da moralidade. 

Nesses termos, considerando que nem numa interpretação mais
“razoável” do item item 8.3.9, “D”, do respectivo Edital, o agravado atingiria
mais de um ano completo de exercício do cargo, é de se concluir pela ausência
de  verossimilhança  das  alegações  autorais  autorizadora  da  concessão  da
medida antecipatória.

Com  estas  razões,  DOU  PROVIMENTO ao  Agravo  de
Instrumento, reformando a decisão de primeiro grau para indeferir o pleito de
tutela antecipada.

É COMO VOTO.  

 Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição ple-
na, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira e o Exmo. Des. José Ricardo Porto, convocado para compor quorum,
em face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro
de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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